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Pau dos Ferros/RN, 07 de agosto de 2026

Ao Excelentíssimo Seúor
JAIME DE CARVALHO COSTAI\ETO
Presidente da Câmara Municipal de Pau dos Fenos

R Pedro Velho, 1291, Pau dos Ferms - FN, CEP: 59900400

E-mail: contato@camarapaudosferros.rngov.br

Assunto: Encaminha Projeto de Lei.

Excelentissimo Senhor Prcsidente,

Cumprimentando-o cordialmente, encamiúo por meio deste, a propositura Íurexa para

apreciação da Câmara Legislativa de Pau dos Ferros-RN.

A propositura altera o inciso II do art. 7' da Lei Municipal n' 2.129, de I I de dezembro de 2025,

ampliando em 20 (vinte) pontos percentuais a autorização para ab€rtura de creditos adicionais suplementâres

no Orçamento Geral do Município de Pau dos Ferros para o exercício ftnanceiro de 2026, e dá outras

providências.

Certa de sua atenção e compÍometimento, renovo meus votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

A DANASCIMENTO

oto prafelhtradepau&gferroa erf4uw.PattdosfefiÉ.rn.goY.br

Prefeitura Municipal de Pau dos Fenos - CNPJ: 08.148.421/0001-76
AV Getúlio Vargas, 1323 - Centro
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Ahera o inciso II do orí 7" da Lei Municipal n" 2.129, de

lI de dezembro de 2025, ampliando em 20 (vinte) pontos

percentuais a au.lorização para abertura de cúditos
adicionais suplementares no Orçamenlo Geral do

Município de Pau dos Ferros para o exercícioftnanceiro
de 2026, e dá oulras providênciu.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PAU DOS FERROS, Estado do Rio Grande do Norte,

faz saber que a Câmara Municipal decreta e ela sanciona a seguinte lei:

Art. l' O inciso II do aÍ. 7o da Lei Municipal n' 2.129, de 1 I de dezembro de 2025, que estima a

receita e fixa a despesa do Município de Pau dos Ferros para o exercício financeiro de 2026, passa

a vigorar com a seguinte redação:

"Art.7

II - obrir créditos adicionais suplementares destinados ao
reforço de dotações orçamentárias que se mostrarem
insuficientes durante a execução do orçamento, até o limite
de 50%o (cinquenta por cento) do total da despesa

inicialmente fixada para cada um dos Poderes, observados
os arls. 40, 41, inciso I, 42 e 43 da Lei Federal n" 4.320, de

17 de março de 1964, as disposições da Lei Complementar
Federal n" 101, de 4 de maio de 2000, e os demais
dispositivos legais uplicriueis. " Q'{R)

§ l' A alteração promovida poÍ esta Lei representa acréscimo de 20 (vinte) pontos percentuais ao

limite de 30% (trinta por cento) originalmente autorizado, passando o limite acumulado para 50%

(cinquenta por cento) da despesa inicialmente fixada para cada um dos Poderes.

§ 2' A autorização prevista neste artigo constitui limite para abertura de créditos suplementaÍes e

não repÍesenta autorização automática para realização de despesas, ficando cada suplementação

condicionada à existência de recursos disponiveis, à identificação das dotações a serem reforçadas,

à indicação da respectiva fonte de recursos e à edição do correspondente decreto.

oto prefelhtradepandosíerros owww.Peudosferros.rn.gov.br

Prefeitura Municipal de Pau dos Fenos - CNPJ: 08.148.421/0001-76
AY. Getúlio Vargas, 132 j - Centro
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Art. 3" Os decretos de abertura dos cÉditos suplementares deverão identificar, no mínimo:

I - o valor do crédito;

II - o órgão e a unidade orçamenüí,ria beneficiríria;

III - a classificação funcional-programática;

IV - a natureza da despesa;

V - a fonte ou destinação dos recursos;

VI - as dotações anuladas, quando for o caso;

VII - o fundamento legal utilizado; e

VIII - o saldo remanescente da autorização legislativa.

AÉ. 4' A autorização concedida por esta Lei não afasta a obrigatoriedade de observância:

I - das metas fiscais e dos limites estabelecidos na Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio

de 2000;

II - dos mínimos constitucionais destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino e

ações e serviços públicos de saúde;
ooo prefelltradepeudosferros esrw.pâudosf*roern4ov.br

Prefeitura Municipal de Pau dos Fenos - CNPJ: 08.148.421/0001-76
AV. Gelúlio Vargas, 1323 - Centro

Art. 2' Os cÉditos adicionais suplementares autorizados por esta Lei serão abertos por decreto do

Poder Executivo e terão como fontes os Íecursos definidos no § 1" do aÍ1. 43 da Lei Federal n'

4.320, de l7 de março de 1964, especialmente os provenientes de:

I - supenívit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

II - excesso de arrecadação, inclusive aquele apurado mediante tendência verificada durante o

exercício;

III - anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de cÉditos adicionais autorizados em

lei;

IV - produto de operações de cÉdito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder

Executivo realiáJas; e

V - recursos decorrentes de convênios, contratos de repasse, transferências especiais, transferências

fundo a flrndo, emendas parlamentares e outros instrumentos congêneres, observadas as respectivas

vinculações.

Panígrafo único. A fonte de Íecursos utilizada para cada cédito suplementar deveá ser

expressamente demonstrada no respectivo decreto de abertura" observadas as disposições do art. 43

da Lei Federal n' 4.320, de 17 de março de 1964.
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III - das vinculações legais das fontes de Í€cursos, inclusive aquelas relacionadas ao Fundo de

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Brísica e de Valorização dos Profissionais da

Educação - FLINDEB;

IV - dos limites de despesa com pessoal, das obrigações relativas à dívida pública e aos precatórios

e da" demais normas de responsabilidade fiscal; e

V - da programação financeir4 do cronogmma de execução mensal de desembolso e das medidas

de limitação de empeúo, quando cabíveis.

Art. 5' A autorização prevista nesta Lei destina-se exclusivamente ao reforço de dotações já

existentes na Lei Orçamentríria Anual óe 2O26, não abrangendo a criação de novos progamas,

projetos, aüvidades ou operações especiais, cuja inclusão dependeú de autorização legislativa

específica para abertura de credito adicional especial.

Art 6' Os atos de abertura dos cÉditos suplementares deverÍlo ser publicados no Diário Oficial do

Mgnicípio e disponibilizados no Portal da TransparênciA de modo a Íssegurar o acompaúamento

da execução orçamenüí'ria pelo Poder Legislativo, pelos órgãos de controle e pela sociedade.

Art. 7o Permanecem inalteradas as demais disposições da Lei Municipal rf 2.129, de I I de

dezembro de 2025.

Art. 8" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçâo, produzindo efeitos até 3l de dezembro

de2026.

Gabinete da Prefeita Municipal de Pau dos Ferros, Estado do Rio Grande do Norte, 07 de agosto de

2026.

A MUIIICIPAL OE PÂU OOS FERROS

AALMEI A NASCIMENTO

P ITÁ

ooo prefelfuradepaudosferros owwt .Paudosferroern.gov.br
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RAZÔES DO PROJETO

Excelentíssimo Senhor,

JAIME DE CARVALHO COSTANETO
Presidente da Câmara Municipal de Pau dos Fenos/RN

Excelentissimo Senhor Presidente,

Submetemos à elevada apreciação dessa Casa Legislativa, o presente Projeto de Lei que visa

alterar o inciso II do art. 7o da Lei Municipal n" 2.129, de 1l de dezembro de 2025, com o objetivo

de ampliar em 20 (vinte) pontos percentuais o limite de autorização para abertura de créditos

adicionais suplementares no Orçamento Geral do Município de Pau dos Ferros para o exercício

financeiro de 2026.

A proposta decorre da necessidade de adequação do orçamento municipal à realidade da

execução orçamenüiria e financeira do exercício, especialmente em razÃo do ingresso de recursos

oriundos de emendas parlamentares que não estavam contempladas quando da elaboração e

aprovação da Lei Orçamentríria Anual de 2026.

Cumpre destacar que tais necursos possuem destinação específica e vinculada sendo

direcionados ao atendimento de demandas de interesse público por meio de instituições

beneficiárias, notadamente associações regularmente constituídas, cabendo ao Município, na

condição de ente recebedor dos recursos, promover os procedimentos orçamentários e financeiros

necessários à sua incorporação ao orçamento munieipal. A execução dos objetos financiados,

entretanto, sení realizada pelas respectivas entidades beneficiárias, observadas as normas legais e

os instrumentos de parceria apliúveis.

Nesse contexto, a ampliação do limite para abertura de cÉditos adicionais suplementares

constitui medida de natueza eminentemente técnica e administrativa, indispenúvel para assegurar

a tempestiva adequação das dotações orçamentárias às novas receitas incorporadas ao orçamento,

conferindo maior eficiência, agilidade e segurança jurídica à gesüio fiscal e orçamenüária do

Município.

Importa ressaltar que a medida não representa autorização para aumento indiscriminado de

despesas públicas, tampouco compromete o equilíbrio das contas municipais. Ao contrário, objetiva

apenas proporcionar maior flexibilidade na execução orçamenüíria, permitindo a correta al

de recursos cuja origem decorre de transferências voluntiirias e emendas parlamentares

oto prcfelhtradrlpaudoxícrrcs ewuw.paudosf*ros.rn.gov.br

Prefeitura Municipal de Pau dos Fenos - CNPJ: 08.148.421/0001-76
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supervenientes, preservândo-se integraknente os princípios da legalidade, da transparênci4 da

responsabilidade fiscal e do planejamento público.

AIém disso, a alteração proposta evitani a necessidade de encamiúamento de diversos

projetos de lei específicos para cada suplementação deconente da enüada desses recursos,

conferindo maior eficiência aos procedimentos administrativos e permitindo que os beneficios

decorrentes das emendas parlamentares sejam disponibilizados à população com maior celeridade,

sem prejúzo do controle exercido pelos órgãos competentes e pelo próprio Poder Legislativo.

A medida encontÍa respaldo na Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, e na Lei

Complementar n'l0l, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), preservando a

observância dos limites legais, da transpaÉncia na gestão dos recursos públicos e da

responsabilidade na execução orçamentríria.

Diante do exposto, considerando o relevante interesse público envolvido, a necessidade de

adequação da Lei Orçamenüiria as receitas supervenientes e a importância de garantir a efetiva

execução dos recursos destinados ao Município por meio de emendas parlamentares, submetemos

o presente Projeto de Lei à apreciação dessa Augusta Casa Legislativa, confiantes em sua aprovação

pelos nobres Vereadores.

Atenciosamente,

MARIANNAALMEID NASCIMENTO

oto prefelàtra&paudoslerros ot|w.paudoefcrroarn.gov.br
Prefeitwa Municipal de Pau dos Ferros - CNPJ: 08.148.421/0001-76

AV Getúlio Vargas, 1323 - Centro

Pau dos Ferros/RN, 07 de agosto de 2026
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pAREcER Ne 0296/2026 oa comrssÃo oe corusrrrurçÃo, JUsnçA e neolçÃo, soBRE o
PROJETO DE LEI NE 2$312026.
lniciativa: EXCELENTISSIMA PREFEITA MARIANNA ALMEIDA NASCIMENTO.

EMENTO: ALTERA O INCISO II DO ART, 79 DA LEI

MUNICIPAL N9 2.729, DE 71 DE DEZEMBRO DE

2025, AMPLTANDO EM 20 (VINTE) PONTOS

PER,ENTUAIS A AUTORIZAçÃO PARA ABERTURA

oe caÉoros AltctoNAts SI)qLEMENTARES No
1RÇAMENT) GERAL Do MuNtcÍpto DE pAU Dos
FERR2S qARA o Exmcícp rwaucrtRo DE 2026, E

DÁ ourRAs PRovtoÊucns.

r- oo neurónro

Foi encaminhada para análise e parecer a presente proposição que tem por objetivo
aprovação do PROJETO DE [El No 243112026, de autoria do PODER EXECUTIVO MUNICIPAL -
Prefeita MARIANNA ALMEIDA NASCIMENTO, que "ALTERA O INCISO ll DO ART. 7e DA LEI

MUNICIPAL NP 2.129, DE 11 DE DEZEMBRO D8.2025, AMPLIANDO EM 20 (VINTE) PONTOS

PERCENTUAIS A AUTORIZAçÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES

NO ORçAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO DE PAU DOS FERROS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

oE2026."
Após leltura em plenário, a matéria foi encaminhada a Assessória Jurídica Legislativa,

para verificação da legalidade e regularidade da matéria, recebendo parecer prévio favorável,

o qual segue a análise desta coMlssÃo oe consfmUtçÃo, JUSTIçA E REDAçÃo, conforme

dispõe o art.77, §2e e art.78, incisos l, ll e lV, do Regimento lnterno deste Legislativo Municipal.
É breve relatório.
Passo a aná lise.

II- DA ANÁLISE E FUNOAMENTAçÃO

Trata-se de Proieto que cuida de matéria de predominante releváncia e interesse local,

sobre a qual cabe ao Município legislar. Com efeito, a Constituição Federal de 1988, em seu

artigo 30, inciso l, atribuiu competência aos Municípios para legislar sobre assuntos de

interesse local, bem como o art.7e, inciso ll, da Lei Orgânica do Município de Pau dos Ferros

prevê tal competência:

Constituição Federcl de 7988: Att.30 - Compete aos Municípios: I -
Legislor sobre ossuntos de interesse locol.

Lel Oryôntco de Pau dos Feftos: Art. 7e - Compete oo Município: ll -
Decretor suos leis, expedir decretos e otos relativos oos assuntos de seu

peculior interesse.

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, a
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proposição foi encaminhada para análise e apreciação de seu aspecto constitucional, legal,
jurídico, Sramatical e lógico, a corussÃo DE coNsTlTulçÃo, JUSTIçA E REDAÇÃo - a qual

cabe opinar prioritariâmentê às demais comissões, sendo obrigatória sua anuência sobre

todas as proposições que tramitam pela Câmara, conforme disposto no artigo 77, §2e c/c
artigo 78, ínciso l, ll e lV do já citado Regimento lnterno:

ReEimento lnteno: Att. 77 - A Comissão de Constituição, Justiço e

Redoçõo opínorá prioritoriomente às demois comissões, sendo

obrigotório suo oudiêncio sobre todos os proposições que tramitam pelo

C6moro, ressolvados os que, explicitamente, tivetom outro destino por
este Regimento. § 2e - Somente quondo fovoróvel o porecer, prosseguirá

o proposiçõo e tromitdró pelos demois comissões.

Regimento tntemo: Art, 78 - Suas otribuições serão de oprecior: I - O
aspecto constitucíonol, legol e jurídico dos proposições; ll - O ospecto
grdmoticol e lógico, quondo solicitodo o seu porecer, por imposiçõo

regimentol ou por decisão Plenário; lV - Eloborar o redoçõo finol dos

projetos oprovodos, exceto oqueles que, segundo determindção deste

Regimento, Íorem de competêncio de outro comissõo.

Ante o exposto, sob o aspecto que competem à análise desta comissão, observa-se

que a materialidade do texto, técnica legislativa e a observância estrita do procedimento

legal outorgam à proposição em comento a necessária regularidade. Outrossim, também

restou demonstrada a constitucionalidade e a legalidade do texto, bem como sua pertinência

gramatical e lógica, voto favoravelmente à apreciação e aprovação da presente proposição

- Proieto de Lei ne 2$312026, de autoria do Poder Executivo Municipal, por ser

constitucionel, legal e juridicamente viável, podendo a matéria prosseguir em regular

tramitação, eis que apresentado no exercício da competência do Legislativo Municipal nos

termos da Lei Orgânica do Município e do Regimento lnterno.

IIt- DA CONCTUSÃO E PARECER DA COMISSÃO

O Projeto de autoria do Poder Executivo Municipal é legal por se basear no princípio

da predominância do interesse local, o qual estabelece que o município possui competência
para legislar sobre assuntos de interesse local. A matéria veio devidamente justíficada,

"ALTERA O INCISO II DO ART. 79 DA LEI MUNICIPAL N9 2.129, DE 11 DE DEZEMBRO OE 2025,

AMPLIANDO EM 20 (VINTE) PONTOS PERCENTUAIS A AUTORIZAçÃO PARA ABERTURA DE

CRÉDIToS ADICIoNAIS SUPLEMENTARES No oRçAMENTo GERAL Do MUNICíPIo DE PAU

DOS FERROS PARA O ExERCíclO FINANcEIRo DE2026". A proposta decorre da necessidade

de adequação do orçamento municipal à realidade da execução orçamentária e financeira
do exercício, especialmente em razão do ingresso de recursos oriundos de emendas
parlamentares que não estavam contempladas quando da elaboração e aprovação da Lei

Orçamentaria Anual de 2026.
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A medida encontra respaldo na Lei Federal ne 4.320, de 17 de março de 1964, e na

Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal),

preservando a observância dos limites legais, da transparência na Eestão dos recursos

públicos e da responsabilidade na execução orçamentária.

Pelo exposto, restou demonstrado, que do ponto de vista constitucional, legal,

jurídico e boa técnica legislativa, lido e analisado o Relatório por todos os membros da

coMtssÃo DE coNsTlTUlçÃO, JUSTIçA E REDAçÃo, em reunião na sala das comissões

Permanentes da Câmara Municipal de Pau dos Ferros, aos 13 de Agosto de 2026, OPINAM,

de forma unanime, pelâ LEGALIDADE, VlABlllDADE, ADMISSIBILIDADE da matéria e

APROVAçÃO do relatório, apresentado pela Relatora VEREADORA KARIGINA DAYANA

MAIA COSTA, referente ao PROJETO DE LEI Ne 2433/2026, podendo prosseguir em

regular TRAM ITAÇÃO, por entender que a referida proposição é de relevância e interesse

público, e está em consonância com a legislação vigente.

É esse o parecer da referida comissão.

Sala das Comissões, 13 de fuosto de 2026.

Estiveram presentes os (as) Senhores (as) Vereadores (as) que assinaram o presente

Parecer

coMrssÃo DE coNsrrurçÃo, JUSIçA E REDAçÃO

'-rL
crscolR. FRAN OS RNANDES DE AQUINO

Presidente

VER. FRA IRES NUNES

Vice-Presidente

VER. KARIGINA A MAIA COSTA

atora
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pAREcER Ne oz9712026 DA coMrssÃo DE FINANçAS E oRçAMENTo, soBRE o pRoJETo

DE [Et Ne 243312026,

INiCiAtiVA: TXCTIEruTíSSIUN PREFEITA MARIAN NA ALMEIDA NASCIMENTO.

Emento: ALTERA O INCISO ll DO ART. 7e DA LEI

MUNICIPAL N9 2,729, DE 11 DE DEZEMBRO DE

2025, AMPLIANDO EM 20 (V|NTE) PONTOS
qERiENTUA|S A AUToRtzA$o qARA ABERTURA

DE cRÉDtros ADtctoNAts SUqLEMENTARES No
zRçAMENT) GERAL Do uuutcípto DE pAU Dos
FERRoS qARA o ExERcÍcto FtNANcgtRo DE 2026, E
oÁ ournes paovtDÊNclAs.

r- oo ReuróRro

Foi encaminhada para análise e parecer a presente proposição que tem por objetivo
aprovação do PROJETO DE [El Ne 243312026, de autoria do PODER EXECUTIVO MUNICIPAL -
Prefeita MARIANNA ALMEIDA NASCIMENTO, que "ALTERA O INCISO ll DO ART. 7e DA LEI

MUNICIPAL N9 2.129, DE 11 DE DEZEMBRO DE2025, AMPLIANDO EM 20 (VINTE) PONTOS

PERCENTUAIS A AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES

NO ORçAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO DE PAU DOS FERROS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

D82026".
Após leitura em plenário, a matéria foi encaminhada a Assessória Jurídica Legislativa,

para verificação da legalidade e regularidade da matéria, recebendo parecer prévio favorável,

o qual segue a análise desta coMlssÃo DE FINANçAS E ORçAMENTo, conforme dispõe o

art.79, inciso lll, do Regimento lnterno dêste Legíslativo Municipal.
É breve relatório.
Passo a análise.

II- DA ANÁLISE E FUNDAMENTAçÃO

Trata-se de Pro.ieto que cuida de matéria de predominante interesse local, sobre a qual

cabe ao Município legislar. Com efeito, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 30, inciso

l, atribuiu competência aos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local, bem

como o aÍt.7e, inciso ll, da Lei Orgánica do Município de Pau dos Ferros prevê tâl competência:

Cotstituição Fderot de 7%8: Aft.:n - Compete aos Municípios: I -
Legislar sobre ossuntos de lnteresse locol.

Lei Orgônico de Pou dos Ferros: Art. 7o - Compete oo Município: ll -
Decretor suas leis, expedir decretos e atos relativos oos ossuntos de seu

peculior interesse.

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, a
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proposição foi encaminhada para análise e apreciação dos aspectos matérias, a COMISSÃO DE

FINAçAS E ORçAMENTO, a qual cabe opinar sobre todas as proposições de seu peculiar

interesse que tramitam pela Câmara, conforme disposto no artigo art,79, inciso lll, do já citado

Regimento lnterno:
Regimento tntemo: Art.79 - Compete o comissõo de Finonços e

Orçomentos opinor sobre: lll - As proposições reÍerentes o motério
tributório, obefturo de crédito, empréstimo públicos e os que, direto ou
indiretamente alterem as despesos ou o receito do Município,

ocorretondo responsabilidode oo erário municipdl ou interessem oo

crédito público.

Ante o exposto, sob os aspectos que competem à análise desta comissão, observa-se

que a materialidade do texto outorga à proposição em comento a necessária regularidade.

outrossim, também restou demonstrada sua relevância e interesse público, voto
favoravelmente à apreciação e aprovação da presente proposição - Projeto de Lei ne

243312026, de autoria do Poder Executivo Municipal, podendo a matéria prosseguir em

regular tramitação, eis que apresentado no exercício da competência do Legislativo

Municipal nos termos da Lei Orgânica do Município e do Regimento lnterno.

III - DA CONCTUSÂO E PARECER DA COMISSÃO

O Projeto de autoria do Poder Executivo Municipalé legal por se basear no princÍpio

da predominância do interesse local, o qual estabelece que o município possui competência
para legislar e Vereadores possuem legitimidade para propor leis sobre assuntos de interesse

local. A materia veio devidamente justificada, "ALTERA O INCISO ll DO ART. 7s DA LEI

MUNICIPAL N9 2.129, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2025, AMPLIANDO EM 20 (VINTE) PONTOS

PERCENTUAIS A AUTORIZAçÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONATS

SUPLEMENTARES NO ORçAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO DE PAU DOS FERROS PARA O

ExERcÍcro FTNANcEtRo DE 2026, E DÁ ouTRAs PRovtDÊNctAS." A alteração promovida por

esta Lei representa acréscimo de 20 (vinte) pontos percentuais ao limite de 30% (trinta por

cento) originalmente autorizado' passando o limite acumulado para 50% (cinquenta por

cento) da despesa inicialmente fixada para cada um dos Poderes.

Expõe que os créditos adicionais suplementares autorizados por esta Lei serão

abertos por decreto do Poder Executivo e terão como fontes os recursos definidos no § 1e

do art.43 da Lei Federal ns 4.320, de 17 de março de 1954.

Pelo exposto, do ponto de vista material, de relevância e interesse público, lido e

analisado o Relatório por todos os membros da coMlssÃo DE FINANçAS E oRçAMENTo,
em reunião na sala das Comissões Permanentes da Câmara Municipal de Pau dos Ferros, aos

13 de Agosto de 2026, OPINAM, de forma unanime, pela VIABILIDADE, ADMISSIBILIDADE da

matéria e APROVAçÃO do relatório, apresentado pelo Relator VEREADOR ATANY SAMUET



PODER LEGISI..ATTVO
cÂuane uuuIcIPAL DE PAU Dos FERRoS

paúcto wR. FRÂNCIsco LopEs roReuATo

TOPES DE FREITAS, referente ao PROJETO DE LEI Ne 2433/2026 , podendo prosseguir em

regular TRAMITAçÃO, por entender que a referida proposição é de relevância e interesse

público, e está em consonância com a legislação vigente.
É esse o parecer da referida Comissão.

Sala das Comissões, 13 de Agosto de 2026.

Estiveram presentes os (as) Senhores (as) Vereadores (as) que assinaram o presente

Parecer.

coMrssÃo DE F|NANçAS É ORçAMENTO

VER G RG BESSA DE ASSIS

Presidente

VER. DOMICIANA RILAC DE OLIVEIRA LOPES

Vice-Presidente

VER. ALANY SAMU DE FREITAS
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19. SESSÃo oRDINÁRIA DO 2" PE ODO LEGISLATIVO DE 2026

PROJETO DE LEI

EXECUTIVO MUNICIPAL 2433t2026

MARIANNAALMEIDA 18t0812026

10:41:07.]AIME DÊ CARVALHO

JAII\,IE DE CARVALHO

DEUSIVAN DOS SANTOS

BOLINHAAIRES

ALANY SAMUEL

DOMICIANA LOPES

GALEGO DO ALHO

GILSON REGO

GUGU BESSA

KARIGINA MAIA

PROFESSORAALDACEI

GORDO DO BAR

REGINALDO ALVES

SARGENTO MONTEIRO

PRESENTE AUS

PSD PRESENTE SIM

PSD PRESENTE SlÍ\í

UNIAO PRESENTE SIM

PP PRESENTE NAO

PSD AUSENTE AUS

PSDB PRESENTE NAO

PSD PRESENTE Sll\,1

PSD PRESENTE SIM

PT PRESENTE NAO

PSDB PRESENTE NAO

PP PRESENTE NAO

UNIAO PRESENTE SIM

EMêNIA: ALTERA O INCISO II DO ART 70 DA LEI MUNICIPAL NO 2.129, DE 1 1 DE DEZEMBRO DE 2025,

Ànapltaruoo EM 20 (vtNTE) poNTos eERCENTUAIs AAUToRtzAÇÃo PARAABERTURA oe cRÉottos
ADtctoNAts suplelarrurÀnEs No oRÇAMENTo GERAL Do MUNlcÍPto DE PAU Dos FERRoS PARA o
EXERcÍcto FTNANcEtRo oE2026, e oÁ ournRs PRovlDÊNclAS.

APROVADO

TURNo úNrco

TURNO UNICO

SIM

NÃo

ABS

Ass.r JAIME H
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